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1. Sumário executivo
Este documento apresenta, de forma técnica e objetiva, como a OSET Empresarial estrutura sua atuação em recuperação de créditos tributários e diagnóstico fiscal para empresas do Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real, com foco em segurança jurídica, base legal aplicada em tempo real, responsabilidade sobre a execução e o papel da contabilidade da empresa cliente nesse processo. A OSET não substitui a contabilidade — complementa-a, com auditoria técnica documental voltada à identificação e execução de créditos legítimos.
2. Natureza e escopo da atuação da OSET
A OSET Empresarial LTDA (CNPJ 28.750.072/0001-75) atua na realização de diagnóstico fiscal, auditoria técnica documental e execução de créditos tributários legítimos, para empresas optantes pelo Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real, incluindo frentes específicas como PIS/COFINS monofásico (revisão de 60 meses), exclusão do ICMS da base de cálculo de PIS/COFINS, créditos de insumos, energia, fretes e exportações, e adequação à Reforma Tributária (IBS/CBS/IS).
Toda atuação parte de documentação real fornecida pelo cliente (ou por sua contabilidade, mediante autorização formal) — EFD-Contribuições, DCTF, notas fiscais, apurações históricas — cruzada com a legislação vigente e o histórico de decisões administrativas e judiciais aplicáveis ao caso. Não há apuração, tese ou execução sem lastro documental.
3. Base legal e jurisprudencial aplicada em tempo real
A tabela abaixo reúne as principais fontes legais e infralegais que fundamentam a atuação técnica da OSET, com link direto para o texto oficial. Esta base é revisada continuamente conforme alterações legislativas, em especial durante a fase de transição da Reforma Tributária (2026–2033).
	Base legal
	Descrição
	Fonte oficial

	LC 123/2006
	Estatuto Nacional da ME/EPP — base do Simples Nacional.
	Acessar fonte oficial

	Resolução CGSN nº 140/2018
	Regulamento consolidado do Simples Nacional (PGDAS-D, apuração, retificação).
	Acessar fonte oficial

	Lei 10.147/2000
	Tributação monofásica de PIS/COFINS — produtos farmacêuticos e de higiene.
	Acessar fonte oficial

	Lei 10.485/2002
	Tributação monofásica de PIS/COFINS — veículos e autopeças.
	Acessar fonte oficial

	Lei 13.097/2015
	Tributação monofásica de PIS/COFINS — combustíveis, entre outros.
	Acessar fonte oficial

	Lei 9.718/98
	Base de cálculo de PIS/COFINS no regime cumulativo.
	Acessar fonte oficial

	Tema 69 STF (RE 574.706)
	Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS ("tese do século").
	Acessar fonte oficial

	Temas repetitivos STJ
	Portal oficial de acompanhamento de recursos repetitivos (inclui Temas 779 e 1364, ligados a crédito e conceito de insumo em PIS/COFINS).
	Acessar fonte oficial

	EC 132/2023
	Emenda Constitucional da Reforma Tributária — cria IBS/CBS/IS.
	Acessar fonte oficial

	LC 214/2025
	Regulamentação do IBS, CBS e Imposto Seletivo.
	Acessar fonte oficial

	LC 227/2026
	Cria o Comitê Gestor do IBS (CGIBS) e atualiza regras processuais/arrecadatórias da LC 214/2025.
	Acessar fonte oficial

	Tabela NCM
	Classificação fiscal de mercadorias — Receita Federal.
	Acessar fonte oficial

	TIPI
	Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados.
	Acessar fonte oficial

	Tabelas CST-PIS / CST-COFINS
	Códigos de situação tributária usados na EFD-Contribuições.
	Acessar fonte oficial

	Tabela CFOP
	Código Fiscal de Operações e Prestações.
	Acessar fonte oficial

	Portal PGDAS-D
	Sistema oficial de apuração e declaração do Simples Nacional.
	Acessar fonte oficial



4. Segurança da informação, LGPD e sigilo profissional
O tratamento de dados de clientes segue os princípios de minimização, finalidade e rastreabilidade previstos na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018). Dados de terceiros — como bases de clientes de escritórios contábeis parceiros — só são movimentados mediante autorização formal expressa, respeitando os termos de confidencialidade (NDA) firmados com cada contabilidade parceira. Não há contato com cliente final de contabilidade parceira sem autorização explícita do titular da carteira.
Na prática operacional, isso significa: acesso segmentado aos dados fiscais estritamente necessários à análise (EFD-Contribuições, DCTF, PGDAS-D, notas fiscais), registro de origem e uso de cada documento, e anonimização sempre que a etapa do processo permitir.
5. O que a OSET garante — e o que não garante
O que é garantido
1. Rigor técnico e documental em toda apuração, com memória de cálculo auditável.
1. Segurança jurídica do procedimento: toda tese aplicada tem fundamento legal ou jurisprudencial vigente, nunca interpretação especulativa.
1. Confidencialidade e rastreabilidade no tratamento dos dados e documentos do cliente.
1. Clareza contratual: escopo, honorários por êxito e responsabilidades definidos previamente em contrato.
1. Segregação por natureza de crédito e indicação expressa dos riscos identificados em cada caso.
O que não é garantido
A OSET não garante resultado tributário específico, valor de crédito, prazo de homologação por parte da Receita Federal, nem desfecho de processo administrativo ou judicial — esses elementos dependem da análise documental do caso concreto e de decisão de autoridade fiscal ou do Poder Judiciário, fora do controle da OSET ou de qualquer prestador de serviço. Todo resultado preliminar apresentado é sujeito à validação documental completa.
6. Responsabilidade legal e papel da contabilidade
A OSET atua de forma complementar à contabilidade do cliente, nunca em substituição. A contabilidade permanece responsável pelas obrigações acessórias correntes e pela escrituração fiscal regular; a OSET atua no diagnóstico, na auditoria técnica específica e na execução dos créditos identificados, sempre em alinhamento com a contabilidade responsável, evitando divergência de informações prestadas ao Fisco.
7. Procuração: escopo de atuação, limites e revogabilidade
A atuação da OSET perante órgãos administrativos (Receita Federal, SERPRO/Integra Contador) ocorre mediante procuração eletrônica outorgada pelo cliente, com escopo expressamente delimitado às finalidades do serviço contratado (consulta de situação fiscal, protocolo de PER/DCOMP, retificações, acompanhamento processual). A procuração:
1. Não transfere titularidade de obrigações fiscais nem substitui a responsabilidade legal do contribuinte.
1. É limitada às finalidades definidas em contrato — não confere poderes genéricos ou irrestritos.
1. É revogável a qualquer momento pelo cliente, diretamente nos sistemas oficiais (gov.br / e-CAC).
1. Tem seu uso registrado e rastreável, compatível com auditoria posterior.
8. Modelo de honorários
A remuneração da OSET segue modelo de honorários por êxito, condicionado à execução efetiva do crédito (homologação/compensação/restituição), com percentuais e condições definidos individualmente em contrato — nunca cobrados sobre valor não executado. Os termos financeiros específicos de cada operação constam exclusivamente do contrato firmado com o cliente.
9. Conformidade e compliance
A atuação da OSET segue política interna de compliance que veda expressamente: prometer resultado tributário garantido, inventar fundamento legal ou tese, falsificar documento ou criar crédito artificial, atuar sem autorização documental do cliente, ou operar em desacordo com a LGPD. Toda comunicação institucional e comercial da OSET — incluindo materiais publicitários — é revisada sob esse mesmo padrão.
10. Canais de validação e contato
Para validação de autenticidade deste documento, confirmação de procuração ativa, ou esclarecimento técnico sobre qualquer processo em andamento, os canais oficiais são:
1. Site institucional: oset.com.br
1. WhatsApp institucional: (47) 3091-1535
1. E-mail: contato@oset.com.br
Este documento tem caráter informativo e institucional. Não constitui parecer jurídico ou tributário sobre caso concreto — toda análise específica depende de contratação e de auditoria documental própria.
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